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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

A C Ó R D Ã O                                                                                                                     
Embargos de Declaração n. 0003677-25.2015.815.0000
ORIGEM: comarca da Capital
RELATOR: Des. João Benedito da Silva
EMBARGANTE: Marcelo Lins dos Santos
ADVOGADO: Álvaro Lins dos Santos
DEFENSOR:   A Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba                        

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  CORREIÇÃO
PARCIAL  REJEITADA.  IRRESIGNAÇÃO  DA
DEFESA.  ALEGADA  OMISSÃO,
OBSCURIDADE  OU  CONTRARIEDADE  NO
ACÓRDÃO.  INTEMPESTIVIDADE  RECURSAL.
NÃO CONHECIMENTO.

A interposição no prazo estipulado em lei é uma
das condições de admissibilidade do recurso, cuja
inobservância obsta o respectivo conhecimento. 

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  NÃO CONHECER DOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO PELA INTEMPESTIVIDADE, NOS TERMOS DO VOTO DO
RELATOR.

R E L A T Ó R I O

Cuidam  os  presentes  autos de  Embargos  de  Declaração  (fls.

75/89)  interpostos  por  Marcelo Lins dos Santos contra  Acórdão (fls.  70/73)

proferido pela Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sede da

Correição Parcial de n. 0003677-25.2015.815.0000.

Alega  o  embargante  a  ocorrência  de  Omissão,  Obscuridade  e
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Contrariedade no Acórdão embargado, pugnando pela devida correção.

Informou ter buscado, através de Correição Parcial, a correção de

decisão proferida pela Juíza que, então, presidia a audiência do processo n.

200.2009.012.562-2  (3445),  no  dia  23/11/15,  e  que  teria  permitido  o

funcionamento de suplente de juiz militar previamente sorteado, para substituir

o Coronel Jair Carneiro de Barros, o qual foi considerado impedido. Sustenta

haver contrariedades nas decisões proferidas pela Juíza em primeiro grau, pois

ora pugnava pela aplicação da Lei da Justiça Militar Federal à Justiça Militar

Estadual Paraibana, ora negava sua aplicação.

Prossegue se insurgindo contra a admissibilidade de Suplentes

para os Conselhos Permanentes ou Especiais da Justiça Militar Estadual, pelo

que seria nula sua admissibilidade pela Juíza a quo. 

Alega ainda haver obscuridade na redação do Acórdão assacado,

ocorrida ao ser citada e transcrita a Ata de fls. 53/54, pois tal peça processual

relata a mesma pessoa como sendo titular e suplente ao mesmo tempo, o que

revela situação contraditória.

Sustenta,  por  fim,  ter  sido  devidamente  demonstrado,  na

Correição Parcial, a ocorrência de prejuízo ao embargante, ao contrário do que

foi afirmado no Acórdão, tendo a defesa se manifestado acerca do prejuízo

antes da atuação do suplente no conselho. Suscita também que teria havido

omissão em face do não enfrentamento, pela Câmara Criminal, ao argumento

do  réu no sentido  de  que  a  ausência  de  vedação legal  não  serviria  como

justificativa da utilização de suplentes em Conselho Especial.

Nesta  Superior  Instância,  a  Procuradoria  de  Justiça  emitiu

Parecer, suscitando, preliminarmente, a intempestividade dos Embargos e, no

mérito, opina pela sua rejeição (fls. 92/95).

Desembargador João Benedito da Silva
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É o relatório.

V O T O

Como  visto, cuidam  os  presentes  autos  de  Embargos  de

Declaração  (fls.  75/89)  interpostos  por  Marcelo  Lins  dos  Santos contra

Acórdão (fls. 70/73) proferido pela Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da

Paraíba.

Preliminarmente,  urge  registrar  a  desnecessidade  de  incursão

meritória no caso em comento, haja vista que os Embargos de Declaração em

tela foram interpostos além do prazo legal estipulado no art. 619 do Código de

Processo  Penal,  razão  pela  qual,  de  plano,  tenho-o  por  intempestivo, não

podendo,  desta  feita,  sequer  ser  conhecido  perante  esta  Egrégia  Câmara

Criminal. 

Importante salientar  que, não se aplica em Tribunal  comum as

regras do artigo 540 do Código de Processo Penal Militar,  aplicável apenas

contra decisão do Superior Tribunal Militar, conforme precedentes do Superior

Tribunal de Justiça. Assim, aplica-se, in casu, a regra do artigo 619 do Código

de Processo Penal,  pelo que o prazo é de dois dias e não de cinco como

deseja o embargante.

Com efeito, colaciono os seguintes julgados:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO
DO RECURSO FORA DO PRAZO DE 2 (DOIS) DIAS
PREVISTO  NO  ART.  619  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO PENAL. INAPLICABILIDADE DO PRAZO
DE 5 (CINCO) DIAS PREVISTO NO ARTIGO 540 DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL  MILITAR  AOS
JULGAMENTOS  DA  JUSTIÇA  COMUM  EM
EXERCÍCIO  DA  JURISDIÇÃO  MILITAR

Desembargador João Benedito da Silva
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PROCESSUAL PENAL.  PRECEDENTES DO STJ E
DESTA  COLENDA  CÂMARA.  INTEMPESTIVIDADE
CONFIGURADA.  NÃO  CONHECIMENTO  DOS
EMBARGOS.  (TJPR.  ED 1288444301  PR  1288444-
3/01 (Acórdão). Relator(a): Naor R. de Macedo Neto.
Julgamento:  30/07/2015.  Órgão Julgador: 1ª Câmara
Criminal. Publicação: DJ: 1626 12/08/2015)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO DE
APELAÇÃO  CRIME.  CRIME  MILITAR.  ALEGADO
VÍCIO DE OMISSÃO NO JULGADO. INTERPOSIÇÃO
FORA DO PRAZO DE 02 (DOIS) DIAS PREVISTO NO
ART.  619  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL.
INAPLICABILIDADE DO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS
PREVISTO PARA EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DE
DECISÕES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  MILITAR,
NOS TERMOS DOS ARTS.  538  E  540  DO  CPPM.
INTEMPESTIVIDADE  CONFIGURADA.EMBARGOS
NÃO  CONHECIDOS. Tendo-se  em  conta  que  a
publicação do acórdão deu-se no dia 22 de julho de
2015  (quarta-feira),  o  prazo  para  a  interposição  do
recurso  iniciou-se  em  23  de  julho  de  2015  (quinta-
feira) e terminou no dia 24 de julho de 2015 (sexta-
feira),  sendo  que  a  petição  de  recurso  somente  foi
protocolada  em  27  de  julho  de  2015,  resta
configurada,  portanto,  a  intempestividade  dos
presentes embargos.  (TJPR -  1ª C.Criminal -  EDC -
1327181-1/01  -  Curitiba  -  Rel.:  Macedo  Pacheco  -
Unânime - - J. 27.08.2015. Órgão Julgador: 1ª Câmara
Criminal.  Publicação:  DJ:  1645  10/09/2015)
GRIFAMOS

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CRIME
MILITAR.  ART.  540  DO  CPPM.  NÃO  INCIDÊNCIA.
MATÉRIA CRIMINAL.  PRAZO DE DOIS DIAS.  ART.
619  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL.
RECURSO INTEMPESTIVO. NÃO CONHECIDO.
1. No caso, não se aplica o prazo previsto no art. 540
do CPPM porquanto este dispositivo é específico para
a hipótese de embargos de declaração opostos contra
decisão proferida pelo Superior Tribunal Militar. Incide,
na  verdade,  o  previsto  no  art.  3º  do  CPPM,  que
estabelece  que,  havendo  omissão  na  legislação
castrense,  aplica-se  a  legislação  processual  penal
comum.
2. São intempestivos embargos de declaração opostos
após o prazo de 02 (dois) dias, previsto no artigo 619
do Código de Processo Penal.
3. Embargos declaratórios não conhecidos. (STJ. EDcl

Desembargador João Benedito da Silva
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nos EDcl no AgRg no REsp 1531402/SP, Rel. Ministra
MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  SEXTA
TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 02/03/2016)

Pois bem. Compulsando-se detidamente o caderno processual,

tem-se que  o Acórdão embargado foi  publicado no Diário da Justiça no dia

31/05/16 (às fls. 12), uma terça feira, consoante  Certidão aposta às fls. 74,

tendo o prazo recursal  se iniciado no dia  útil  seguinte,  qual  seja,  01/06/16,

quarta feira, findando no dia 02/06/2016, quinta feira.

Contudo, os presentes Embargos foram manejados apenas no

dia 10/06/2016, conforme protocolo lançado às fls. 75, portanto após o prazo

estipulado no art. 619 do Código de Processo Penal.

Outrossim, como bem ressaltado pelo Procurador de Justiça em

seu Parecer, ainda que aplicado o prazo de cinco dias do art. 540 do CPPM, os

Embargos seriam intempestivos, eis que o prazo final seria aos 06/06/16.

Em tempo, a publicação mencionada pelo Embargante, no Diário

da Justiça do dia 03/06/16, foi da Ata de Julgamento da Câmara Especializada

Criminal, a qual não conta para efeito de intimação das partes e contagem dos

prazos recursais,  mas sim a  efetiva  publicação do Acórdão,  a  qual  se  deu

consoante a já referida Certidão de fls. 74.

Ressalte-se que no processo penal, contam-se os prazos da data

da intimação, e não da juntada aos autos do mandado. Assim, o recurso em

análise mostra-se, pois, intempestivo. Vejamos o seguinte acórdão:

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  CONTAGEM
DO PRAZO. ARTIGOS 619 E 620 DO CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL; E 263, DO REGIMENTO
INTERNO.  INTEMPESTIVIDADE.  EMBARGOS
NÃO CONHECIDOS.
1.  Os  embargos  declaratórios  devem  ser

Desembargador João Benedito da Silva
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interpostos nos dois dias seguintes à publicação
do acórdão impugnado, desconsiderado o dia da
publicação,  mas  incluído  o  dia  do  término  do
prazo.
2.  Embargos  interpostos  quatro  dias  após  o
término do prazo.
3. Embargos não conhecidos. (STJ. EDcl no HC 57789
SP  2006/0082827-0.  Relator(a):  Ministro  CELSO
LIMONGI  (DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO
TJ/SP). Julgamento: 29/09/2009. Órgão Julgador: T6 -
SEXTA TURMA. Publicação: DJe 19/10/2009)

Nessa esteira, inútil qualquer discussão acerca da natureza dos

prazos  recursais,  de  sorte  que  não  restam dúvidas  quanto  à  sua  natureza

peremptória,  não comportando ampliação nem redução,  posto que vencido,

fulminada  está  a  pretensão  recursal.  Assim,  interposto  fora  do  prazo  legal,

repise-se,  o  recurso  não  pode  ser  conhecido,  consoante  remansosa

jurisprudência.

Por todo o exposto, NÃO CONHEÇO dos presentes Embargos de

Declaração, tendo em vista sua manifesta intempestividade. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, o Exmo.
Sr. Des. João Benedito da Silva, relator, o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa
(Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho
Junior), revisor, e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à
sessão o Exmo. Sr. Dr. José Roseno Neto, Procurador de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 04 (quatro) dias do mês de agosto do
ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
R e l a t o r 

Desembargador João Benedito da Silva
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